
-*r*aa *{II§
lffiffirprffifffiffi*

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
sEToR DE t tctraçôns

dado início à sessão de Pregão Presencial. Este procedimento

EDmAL DE pREcÃo pnrsrxcnr,
pnrcÃo pnrsENCrAL nc o52o23-Pp

l' Parte: PREÀMBULO

O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Araripe/CE, legalmente designado de no
12412023 de 23 de agosto de 2023 toma público para conhecimento de todos os interessados que no dia
22 de dezembro de 2023, às OEh 10min, na sala da Comissão de Licitação do Município de Araripe,
sito à Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Cean! serâ1ealizadalicitacflo na modalidade de Pregío
Presencial, visando à AQIISIÇÃO DE COMBUSTÍWIS »rSrnV.qDOS A ATENDER ÀS
ÀrEcEssrDADES DAS SECRETARTAS E ÓRGÃOS QIJE COMPOEM A PREFEITURA
MUMCIPAL DE ARARIPE/CE, conforme descrito neste edital e seus anexos, sendo recebidos os
envelopes contendo as propostas de preço e os documentos de habilitação das empresas interessadas, às
08h l0 min, e em seguida,
se-á pelas disposições da Lei n' 8.666. de 2 10611993 e alteracões Dosteriorqq -

licitatório reger-
de Licitâcões. e

da Lei F ral n" 10.520. de I7107n002 - Lpi oue ulamenta o Prepão Presencial. e demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos
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Objeto:
AS I\TECESSIDADES DAS SECRETARIÀS f, ÓRGÃOS QUE
COMPÕEM A PREFETTURA MT]}ICIPAL DE ARARIPE/CE,
mediante PREGÃO PRESENCIAL, conforme especificação contida no
Anexo I deste Edital.

AQIIISIÇÃO DE C IS DESTINADOS A ATEI{DER

Dotação Orçamentriria /
Fonte de Recursos
/Elemento de Despesa/

Secretarla de Assuntos Governamentais,: 0202.04.122.003'1.2.002 -
Manutenção da Secretaria de Assuntos Governamentais.
Secretaria de Agricultura Meio Ambiente e Recur.sos. Hídricos:
0707.04.122.0037.2.049 - Manutenção da Sec. de Agricultura, Meio
Ambiente e Rec. Hídricos.

Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira:
0303.04.122.0037.2.003 - Manutenção das Atividades da Secretaria de
Gestiio Administrativa e Financeira.

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos:
0606.04.122.0037.2.044 - Mlnutenção da Infraestnrtura e Serviços
Urbanos;

Secretaria de Educação: 0501.12.122.0037.2.019 -Manutenção da Sec.
de Educação, Cultura e Tecnologia da Infor; 0502.12 .361.0231.2.026 -
Manutenção das Atividades da Educação Básica - Fundamental 40%;
0502.12.365.0271.2.036 - Manuúenção das Atividades da Educação
Básica - infantil 40%;

Secretaria de Assistência Social e Trabalho: 0801.0E.122.0037.2.055
- Manutenção da Secretaria do Trabalho e Assistência Social;
0802.08.244.0137.2.072 - Manutenção do IGD/pBF - Gesüto Bolsa
Família; 0E02.0E .244.0136.2.065 - Manutenção do programa primeira
InÍância SUAS; 0E02.08.244.0136.2.062 - Manutenção do Bloco de
Financiamento de Proteção Social Brásica; 0802.0E.244.0136.2.063 -
Manutenção dos Programas de proteção Social Especial;
0802.08.2M.0137.2.06E - Serviços de proteção e Atendimento IntegÍal
a Familia

2.007 - Manutenção
0402.10.301.01 71.2.009retaria
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

SETOR DE LICITAÇÔES
s€Tot Íx

2' Parte: Das Cláusulas Editalícias

1. DOOBJETO
1.1 A presente licitação tem por objeto o constarte no Preâmbulo deste
especificações contidas em seus anexos.

2.0-DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO
2.I-DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO: "

2.1.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam
todas as exigências, especificações e norÍnas contidas neste Edital e seus Anexos e que possuam sede
ou filial localizada em um raio de no máximo 07 Km (sete quilômetros) de distanciada sede do
Município.
2.1.1.1. Da Distância Máxima Permitida
2.1-1.2.0 licitante deverá possuir Posto de combustível situada no raio máximo 07 Km (sete
quilômetros) de distância da sede do Município de Araripe e ter capacidade para receber, no mínimo,
03 (três) veículos simultaneamente;
2.1 .l '3. Dada a natureza do objeto, vislumbra-se desde logo que se trata de necessidade momentiinea e
imprevisível do Município, que não pode ficar a aguardar indefinidamente o fomecedor atendê-la. Com
efeito, a Administração depende de seus veiculos para transporte de pacientes (a ex. de ambulância);
Transportes de Equipes Médicas de PSF (Ex: carros de passeio), quê são essenciais por se tratar de
políticas públicas de saúde voltadas a prevenção; para realização de obras de manutenção de estradas
(ex- de motoniveladoras, caçambas e outros) - que por sua vez são essenciais num município
eminentemente agrícola; E-ansporte de alunos (ex. ônibus); enfim, as mais comezinhas atividades
administrativas.
2.1 .1.4. Logo, impõe-se uma contratâção para Aquisição de Combustíveis, ü1o logo surja a necessidade,
justificando neste contexto, na medida em que, de fato, a localização geogúÍica é indispensável à
eficiente execução do contrato.
2.1.1.5. Desta sendo, vê-se que à exigência de loca-lização, se faz necesúria tendo em vista a obtenção
da proposta mais vantajosa para o Município de Aiaripe, pois, se a distância entre a sede do Município

Manutenção da Atenção Básica de Saúde da Família - PSF;
0402.10.302.017 6.2.012 - Manutenção do Bloco da atenção de Média e
Alta Complexidade Ambul. e Hos
3.3.9030.00 - Materiais de Consumo

Critério de Julgamento: Menor Preço Por Item.
Espécie: Pregão Presencial.
Data e Hora de
Abertura: 2211212023 às OEhl0min

Vigência: 3l de dezemúo de 2024.

Entrega:
Prazo. local e foma de A entrega dos produtos licitados será rcalizada de Forma Parcelada,

conforme a necessidàde da Secretaria requisitante.
Pregoeiro José Feitoza de França

Secreúrios(as)
Ordenadores(as) de
despesa:

Francisco Mateus da Silva §antos - Secretário de GesüÍo
Administrativa e Financeira e Ordenador de Despesas da Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Urbanos; Secretaria de Assuntos
Govemamentais, Secretaria de Agricultura Meio Ambiente e Recursos.
Hídricos;
Eric Paulino Rocha - Secretiírio e Ordenador de Despesas da Secretaria
do Trabalho e Desenvolvimento Social;
Clara Saionara de Brito Francelino Neri - Secretária e Ordenadora de
Despesas da Secretaria Municipal de Saúde;
Aurélio Ribeiro da Silva Lira - Secretiirio e O

, Cultura e Tecnologia.
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Secretaria de
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e a Contratâda for grande, a vant4gem do "menor preço" ficará prejudicada em razÁo do aumento do

custo com o deslocamento da frota e há no raio estabelecido postos de combustíveis em número
suficiente não restando comprometido o princípio da competitividade.
2.1.1.6 A exigência da disüância mríxima prevista no item anterior, da localizagão da sede da empresa a
ser CONTRATADA até a Sede da CONTRATANTE se úí em razão de não haver a obrigatoriedade do
futuro CONTRÂTADO de transportar, sem custos. os veículos até a Sede da CONTRATANTE e vise
versa, ademais até paÍa os abastecimentos mais urgentes tais como os de ambulâncias devem haver
maior brevidade, evitando danos a terceiros, bem como maiores custos adicionais, sendo que estes

(custos adicionais) decorrentes do deslocamento a postos de combustíveis, e assim utilizamos o
princípio da economicidade.
2.1.1.7 - Com base nestas despesas que consideramos desnecessárias e antieconômicas é que optamos,
pelo perímetro de 07 km (sete quilômetros), da Sede da CONTRATANTE, ademais objetivamos aplicar
com maior eficácia e eficiência os recursos públicos com alicerce no princípio da economicidade e
razoabilidade, o os quais encontram se previsto no art. 70 da CF/88;
2.1.1.8. Dessa forma, e em função de sua essencialidade, há conveniência da Administração, em buscar
a referida contratação, uma vez que inexiste contrato vigente para fomecimento dos referidos
serviços/produtos e, sobretudo, para não sofrer solução de continuidade nas atividades e controles
administrativos realizados pela Gesülo;

bém deliberou sobre o assunto:
(...)" Isto poslo, com base no relatório suprdmencionado, não há ilegalidade na

limitação da localização geográfica hajavisía esta limitação ter como objetivo
incipal atingir, de lorma dual, a economicidade e efetividade dos serviços
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t33-7- tados. Com o intuito de demons*ar que esta solicitação não afronta a
eg6lação vigente (8666 / 1993), lançamos mão do relatório enviado pelo

Ministro do TCU, José Múcio Monteiru, no TC 021.157/2011-01

ndo os ensinamentos de Marçal Justen Filho, em seu comentárío ao Artigo 3", § 1", I, da
lei de licitações:

"O dispositivo não signiJica, porém, vedação a cláusulas restriÍivas da
parÍicipação. Não impede a previsão de exigências rigorosas nem impossibilita
exigências que apena:; possam ser cumpridas por específicas pessoas. Veda-se
cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a
selecionm a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns pmliculares. Se a
rusfiição for necessárta pata alendet ao inleresse público, nenhuma
irregula dade qislhd em sua previsão. Terão de ser anolisados
conjuníamente a cldusula restritiva e o objeto dt licilação. AlitÍs, essa
inlerprcloçõo é raifrcada pelo previslo no Arligo 37, )A , da Constiluiçõo da
República (...)". (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e

contratos administrativos. 9'ed-, São Paulo: Dialética, 2009.)

2.1.1.11 - O fomecimento dos serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal n" 8.666/93 de
21.06.93, Decreto Federal no 7.E92, de 23 dejaneiro de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.4E8, de 30 de
agosto de 2018, Decreto Fe.deral no. 10.024D019, de 20 de setembro de 2019 e naLei Complementar no
12312006, alterada pela Lei Complementar 14712014 e suas alteÍações posteriores.

2.1.2 Não podeú participaÍ empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por força da Lei na 8.666193 e suas alterações posteriores, e ainda;
a) Que teúam sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de
acordo com a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - TCU. A Comissão fará pesquisa no site
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov,br/ na fase do credenciamento, devolvendo os envelopes das
participantes que se enquadrem nesta situação;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporiíria imposta pela Prefeitura Municipal de Araripe;
c) Estejam sob falência, concordat4 dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
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e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade

contratante ou responsável pela licitação;
f) AutoÍ do projeto básico ou executivo, pessoa fisica oujurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores peÍtençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;

h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e
parágrafos, da Lei Federal no 8 .666193 e suas posterioÍes atualizações;

2.2 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-

gerente, diretor do licitante ou titul de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o

documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa

jurídica, ata de sua eleigão, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes paÍa exercer direitos e

assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3. DAAPRESENTAÇÃODOSDOCT'MENTOS
3.1. Cada licitante deveú apresentar, simultaneamente, 2 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de

Proposta de Preço e de Ilabilitação.

3.2. Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de PÍeço e à Habilitação deveÍão ser entregues

separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do

licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitagão e, respectivamente, os títulos dos conteúdos
("Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitagão"), na forma dos inci§os I e II a seguir:

I - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço:

II - Envelope contendo os documentos de Ilabilitação:

3.2.I Os envelopes referidos nos itens anteriores, poderão ser enviados por via postal, remetidos para o
endereço constânte no preâmbulo deste edital, a serem recebidos até 24 horas antes da abertura do
certame, não se responsabilizando o pregoeiro por percalços na postagem remessa e entrega desses

envelopes.
3.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em
original ou cópia autenticada por cartório competente.
3.3.1. Os documentos necessiários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à habilitação e à proposta de prego e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial
do Brasil.
3.3.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados
em língua estrangeiÍa, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma
oficial do Brasil, por tradutorjuramentado.
3.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias
emfac-símile, ou mesmo, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catílogos apenas como
forma de ilustração das propostas de prego.
3.5. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade,
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devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada
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de habiliagão, estando a Administração obrigada ajulgar e responder em até 03 )dhsúteis.
3.6. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil
que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso.
3.7. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo
licitatório até o tÍânsito em julgado da decisâo a ela pertinente.
3.8. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realizagão do certame.

3.8.1 - A apresentação de impugnaçjio contra o presente edital seú processada e julgada na forma
e nos pra,zos pr€vistos na Lei Federal N' 8666/93, devendo ser entregue diretamente ao
PREGOEIRO, na sala da Comissão de Pregão, a Avenida José Loiola de Alencar, 440- Centro -
Araripe - Ceará;
3.8. I . I - Endereçado à(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de Araripe;
3.8.1.2 - Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datÂd4 assinada e protocolada na sede
do Pregoeiro da Prefeitura de Araripe, dentro do prazo editalício;
3.9 - Acolhida a petição de impugnaçáo contra-o ato convocatório que importe em modiÍicação
dos termos do edital será designado nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a slteração não afetar a formulação das propostas;
3.9,1 - A resposta do MunicÍpio de Araripe/CE seÉ disponibilizada a todos os interessados
mediante aÍixaçáo de úpia da íntegra do ato proferido pela Administração no flanelógrafo da
Comissão de Pregão da Prefeitura de Araripe, conforme disposto na lei Orgânica do Município
e constituirá aditamento a estas Instruções.
3.10-A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
3.11. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediantes
petição confeccionada em máquina datilogrrídica ou impressora eletrônicq em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
3.12. O fato e o fundamento j urídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
3.13. O pedido, com suas especificações;
3.14 Caberá à(o) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no praza de24 (vinte e quatro) horas.
3.15. A resposta do Município de ARARIPE, será disponibilizada a todas os interessados mediante
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administraçito no flanelógra.fo do Pregoeiro da
Prefeitura de ARARIPE, e constituirá aditamento a estas Instruções.
3.16. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

4. DA PROPOSTA DE PREÇ0 (EITIVELOPE n'01)
4.1 - O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relagão dos produtos, sua discriminação conforme
o edital, contendo a marca ofertada e seus respectivos preços unitários em numeral e por extenso, em
uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entreliúas, em papel devidamente identificado com
o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licitante e número de telefone, devendo, suas
folhas serem rubricadas e numeradas:
4.2 - A indicação da razÃo social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São
facultativas as informações dos dados referentes ao número de baaco, agência e conta corrente nesta
etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora.
4.3 - A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa em papel timbrado do licitante ou com
clareza, sem emendas, msunrs ou entreliúas, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo
titular ou procurador(a) contendo:
a) Indicação do item cotado e especificação de acordo com o Anexo I deste Edital, devendo ser
indicada a marca, e quantidade de acordo com o edital;
b) Preço unitá,Íio e total do item (quantidade x preço unitrírio), em algarismos e por extenso;
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c) Prazo de entregê, que será de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra
por parte do licitante vencedor;
d) Prazo de validade da propostq que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da realização do
certame;
e) Nos preços propostosjá estarão incluídas as despesas referentes a frete (entrega), tributos e demais
ônus atinentes à entrega do objeto;
f) Na hipótese de a proposta estaÍ sem assinatura será automaticamente desclassificada;
g) A proposta de preços deverá ser apresentada por item, seguindo o modelo padronizado no AIIEXO
II deste Edital.
4.4 - A Proposta de Preços Escrita deverá ser elaborada observando as seguintes recomendações:
4.4.1 - O licitante não poderá cotar propostâ com quantitativo de item diferente ao determinado pelo
edital.
4.4.2 - O preço Íinal não podená ultrapassar o limite máximo discriminado no Orçamento Básico
em poder do PR.EGOEIRO, o lance Íinal deveni atingir preço igual ou inferior ao limite máximo
constante naquele documento; e após a adequação, o preço unitário do item deverá ser inferior
àquele limite. Caso nâo seja realizq{s a fase de lances verbais, o licitante que cotou na proposta
escúta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do
mencionado preço de referência atraves de negociaçâo, sob pena de desclassiÍicação.
4.4.3 - Os produtos somente serão recebidos dentÍo do pra.zo de validade dado pelo fabricante, no qual
tenha o prazo mínimo de 04 (quatro) meses para sua expiração.
4 .4 .4 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante na elaboração da proposta proceder ao arredondamento ou desprezar os
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
4.4.5 - Os preços pÍopostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o diÍeito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento
não previsto em lei.
4.4.6 - A licitante deverá oferecer garantia dos itens contra qualquer defeito de fabricação, sob pena de,
constatâdo alguma imperfeição, ter os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei,
além do registro da falha no Cadastro de Fomecedores Municipais.
4.4.7 - As Unidades Gestoras poderão se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da
adjudicação e homologagão da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas
dos produtos constantes no Termo de Referência.
4.4.8 - Será considerada vencedora a licitante cuja proposta conteúa o Menor Preço por Item, desde
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação.
4.4.9 - O representante do licitânte, que seÉ.credenciado nos termos dos i ital,
deverá estar apto a formalizar na própria sessão, poÍ escrito, Proposta de
lance vencedor, se for o caso, segundo o item 9.5 deste edital.

4.5- Serão desclassiíicadas as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
b) Que apresentarem preços unitrírios irrisórios, de valor zeÍo, ou preços
48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer ofeÍta de vantagem não prevista neste
baseada nas ofeÍas dos demais licitantes;
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preço ou vantagem

5 - DOS DOCT]MENTOS DE IIABILITAÇÃO @NVELOPE N" 02)
5 . I ._ Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou sej a, se da malriz,
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentação:

I - Ilabilitação Juridica:
a) REGrsrRo coMERcIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa
mercantil da Juntâ Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar
o registÍo da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a màtriz;
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b) ATO CONSTITUTIVO, ESTÀTUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDH)O, em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
c) INSCRIÇÃO DO ATo CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Regisho das Pessoas Jurídicas acomparhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênciq apresentar o regisfo no CaÍório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz;
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade

T

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇ
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) CEDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio - Administrador ou do titular da
f) ALVAR( DE FT'NCIONAMENTO

ÃoPARAFUNcIo

o
o

II - Regularidade Fiscal e Trabalhista:
II.1. Prova de inscriçÍlo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CMJ);
II.2. Prova de inscrigão no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o c
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
II.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de
2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal para as certidões válidas em 24
de margo de 2020 deve ser analisada conforme a Portaria Conjunta n" 55512020 do Ministério da
Economia./Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e ainda observado o que dispõe o art. 3",
parágrafo unico da EC n". 106, promulgada em 7 de maio de 2020;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita at-avés de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscÍitos na Dívida Ativa Municipal.
e) Prova de situaçÍio regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, afavés de
Certificado de Regularidade - CRF;
f) Conforme a Emenda Constitucional n'I06/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 3" do art.
195 da Constituigão Federal. ficando enüio susoensa a exigência de comprovacão de reeularidade com
a Seguridade Social:
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de l" de maio de 1943." §R), conforme Lei 12.440D011de 07 de julho de 201 1.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o
de 30 trinta dias da sua emissão. Para efeito de sua validade

5.2 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
5.3 Havendo alguma resrição na comprovação da regularidade fiscal, seú assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Cor4plementaÍ 12312006 e suas alterações posteriores;
5.4 A não-regularizzçío da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no E.666193, sendo facultado a
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Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência
pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar.
b) Licença expedida pela Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Estado do Ceará - Para os
itens.
c) Autorização para o exercício da atividade de distribuição, junto à Agência Nacional de Petróleo
(ANP) para os itens.

a.1. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamentê os itens cuja execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de Referênci4 conforme o caso;
a.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comproyação ao que dispõe o item 9.8.2, instrumento de nota fiscaVcontrato de fomecimento
respectivos ao qual o atestado faz vinculagão.
a.3. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaragão(ões) ou certidão(ões) não sejam suficientes para
o convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á diligência paÍa a comprovação da capacidade
técnic4 conforme preconiza o art. 43, § 3" da Lei n'E.666/93, em aplicação subsidiária com a Lei no

t0.520D002.

5.5 QualiÍicação EconômiceFinanceira:
5.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do último exercicio fiscal, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas
nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que teú de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (tês) meses da data de apresentação
da proposta;
5.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contíbeis
assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Liwo Dirírio
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, esp€ciíicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n".
6,4041762 registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que
esteja situada a sede da compaúia; ou, aind4 em jomal de grande circulação editado na localidade em
que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil rlas Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedatle empresária, deverá sujeitar-se às normas fxadas
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de aberhrra e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
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convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
revogação da licitação, ou Item, conforme o caso.

III - QualiÍicaçilo Técnica:
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a) Apresentação de no minimo 0l (um) Atestado dc Capacidade Técnica" obrigatodamente
compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou 'ff*ee do
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5.5.3. Entende-se que a expressão "na fomu da leí' constante no item 5.5.1, no mínimo: balaaço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e
encerramen to).
5.5.4, As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
5.5.5, A empresa optante pelo Sisren, a Público de Escrituração Digital -.9PED poderá apresentá-lo za
formo da lei.
5.5.6, Entende-se que a expressão " naforma da lel' constante no item 9.5.5 englob4 no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerraÍnento;
d) Recibo de entega de escrituração contríbil digital; (Para efeito o que determina o Árt. 2'do Decreto
N" 9.55 5, de 6 de novembro de 2018);

OBSI: A autenticagão de livros contábeis das pessoasjuridicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
podeú ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instioído pelo Decreto n' 6.022,
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituação contábil digital, na forma
estâbelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministerio da Fazenda. (Art. t" do
Decreto N' 9.555 , de 6 de novembro de 2018)

5.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
5.5.E. A Escrituração Digital devení eslar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n" 142012013
e RFB no 1594) que tratam do Sistema Públlicõ de Dscriuração Digilal - SPED. Pma maiores
informações, verifcar o site vww.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5" das
Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n.
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
5.5.9. Com base nos dados extraídos do balanço seá avaliada a capacidade financeira da empresa, em
conformidade com o aÍ. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa Íf 06/2013- MPOG, as empresas
deverão apresentar o ciílculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação
financeir4 será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência
Geral (SG), maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que um
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo C te + Realiável a Praza
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo à rt tsg

SG= Ativo T

te,

7,r)

en

o +-,
Passivo Circulante + Exigível a Longo PÍazo

LC Ativo C
Passivo Circulante

rl',-rÍ

5.5.9.1. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS IIIDICES FINANCEIROS (Acórdão 3S4nOtç
PlenárieTCUl Súmula 289 lRelator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Corrente (LÓ) indica quanto a empresa f,oisui em recursos disponíveis, bens e
direitos realiáveis a curto prazo, paru faznr face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Conente:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que I : Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso.
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apresentaÍ a comprovação de que o respectivo plano de
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.' 11.101, de 09
pena de inabilitação, devendo, aind4 comprovar todos
habilitação.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Atrvos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os
permanentes. Para os bês índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado '51" é recomendável à
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia),
sendo ce(o que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há
exceções.
>> Justifica-se tal exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a
comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de
execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as

exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento
quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem
como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU lRelator: AUGUSTO
SI{ERMAN.

5.5.10. CeÉidáo negaúiva de falência, recuperação judicial ou ertrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de exeougão patrimonial, expedida no domicílio da pessoa
Íísica (artigo 31 da Lei n" 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.

a) No caso de certidão positiva de recuperaçãojudicial ou extajudicial, o licitante deverá

5.5,11 Das demais exigências:
5.5.1l.l Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido
no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da C
de lE (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou i

na Lei n" 9.854, de
onstituição Federal
nsalubre, nem em

de
OS

ido
b

l6prega
(dezesseis) anos em fabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
5.5.1 L2 Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados
e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital;
5.5.11.3 Declaração expressa de integral concordância com os termos deste editâl e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
5.5.11.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n." E.666193).
5.5.11.5 LICITANTE deverá fomecer a titulo de" informação, número de telefone, fa:r, e pessoa de
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tomaftí inabilitada.

6. O RECEBIMENTO DOS DOCT'MENTOS E DO CREDENCIAMENTO
6.1 - Em data e horáLrio estabelecidos para a realizaçáo da sessão pública do pregão, serão chamadas à
mesa de abertura os licitantes para realização do credenciamento e entrega dos envelopes subitens: 01
(Proposta de Preços) e 02 (Documentos de Habilitação), devendo apresentar-se com apenas 0l (um)
representante para proceder ao credenciamento, apresentando fora Qado extemo) dos Envelopes, com
os seguintes documentos:
6.2- Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em paÍicipar do certame, deverão
apresentaÍ-se para credenciamento junto o Pregoeiro, devidamente munidos de documentos que os
credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances
verbais, nos termos previstos pelo inciso IV, do artigo I l, do Decreto no 3.555/2000.
6.3- No dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, devidamente
credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro receberá, em envelopes distintos,
devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preço e a documentação exigida para a
habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes.

is requisit
c)
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6.4- Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será
aceito pelo Pregoeiro, salvo no caso do item 9.5 deste edital.
6.5- Cada licitante credencianí Íepresentante que seÉ admitido a intervir nas fases do procedimento
licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada.

6.G POR CREDENCIÀMENTO ENTENDE-SE A APRESENTAÇÃO CONJIJNTA DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:
I- Documento oÍicial de identidade;
II- Procuração por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de podere para, na
forma da lei, formular ofertâs e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame, em nome da licitânte, acompanhado do respectivo documento que
comprove a investidura/titularidade desses poderes pelo outorgante (ato coDstitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, acompanhado da ita ôe eteiçlo dos administradores, procurações e/ou
substabelecimentos se for o caso, demonstrando essa condição de sociegerrntg diretor, tiúular ou
reprcs€ntante com poderes para constituiçõo do mandato).
III- Nos casos de ME e EPP, apÍ€sentar também declaração de que atende os requisitos do ArL 3" da
Lei Complementar 123 de 14 de janeiro de 2006 e suas alterações posterior€s, para que ptloss fajzor
jus aos beneficios previstos na referida Lei, conforme modelo anexo deste edital. A não apresentação
dâ pr€s€nte dêclaraÉo, oa forma aqui exigida, implicaú na decadência do direito aos beneíicios
previstos na Lei Complementar 12312006 e suas alteraçõe posterior€s.
IV- DECLARÂÇÃO de que cumprc plenamente os requisitos de habilitaçío, conforme dispooto no
inciso VII do artigo 4' da L,ei 10.520/02.

6.6.1- Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de rêpresentagão, sócio-gerente,
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresêntados documentos que comprovem
tal condição (atos constitutivos da pessoajurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
6.6.2- Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverão ser entregues fora dos
envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes
"Propostas de Preços".
6.7- A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de
preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais
a sessão do pregão até que seja cumprido o disposto nos itens deste edital, qu

7.ODOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
7.1O Pregão Presencial seú realizado pelo Sistema presencial
7.2O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em
para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do Menor Preço por I

I - A etapa de classificação de preços compreendená a ordenação das propostas de todo os licitantes,
classificação inicial das propostâs passíveis de ofertas de lances verbais, oferta de lances verbais dos
licitantes proclamadas para tal, classiÍicagão final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta
da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;
II - A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a verificação
e análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" do licitante
classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
edital, bem como a declaração do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta
última feita caso não ocorÍa interposição de recurso.

7.34pós a entrega dos envelopes não caberá desistênciq salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
7.4Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será lavrada ata
circunstanciada, que mencionará todos os licitântes, as propostâs apÍesentadas, as observações e
impugnações feitas pelas licitanies e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação,
devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos os representantes presentes dos

O CâSO. r
FL..l1l

v

ED

tante

o
o



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇÓES

§ÊroR m

licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes;
7.5A reunião mencionada no item anterior podeú ser gÍavada, pelo PÍegoeiro e Equipe de Apoio, por
qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotogtáfica, cinematográfica, fonogtiífica
ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o meio de gravagão estaÍá utilizando e

os registros decorrentes desta poderão ser utilizados para comprovação de atos e fatos nele contidos,
sendo que será arquivada por um período de 60 (sessenta) dias após a data da reunião.
7.60 licitante vencedor será convocado a apÍesentar a propostâ de preço definitiva e frmar o
instÍumento contratual, do qual faní parte o edital, seus anexos e a respectiva proposta.
7.7O Município de Araripe se reservará o direito de efetuar diligências visando confirmar as

informações apresentadas pelo licitante sobÍe as características dos produtos
encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação i
específic4 prevalecerão as da proposta. Se inexequíveis, este fato implicará na
pÍoposta do licitante.

8.0 DA FASE DE CLASSITICAÇÃO DE PREÇOS
8.1 Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todos os licitantes e o Pre
participantes presentes quais licitantes apresentaÍam propostas de preço para o
objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados
8.2 O Pregoeiro faní a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos os

licitantes, classificando o licitante com proposta de Menor Preço por Item e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até l|Yo (dez por cento) relativamente à
de menor preço, paÍa que seus representantes participem dos lances verbais.
8.2.1 Quando não forem verificadas no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas
no item 8.2, O Pregoeiro classificaú as melhores propostas, até o máximo 3 (três), para que seus

representantes paÍicipem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
escritas.
8.3 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados
de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
8.3.1 O Pregoeiro convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem
decrescente de preço.
E.3.2 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.3.3 Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menoÍ pÍeço.
8.3.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão
do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada
para classificação, no final da etapa competitiva.
8.4 Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, a Pregoeiro
examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente
a respeito.
8.4.1 Sení verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados
paÍa a contratação.
8.5 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.
8.6 Nas situações em que não se realizem lances verbaís, ou depois de declarado o encerramento da
etapa competitiva, ou se a oferta não for aceiüável ou no exame de oferta subsequente, a Pregoefuo poderá
negociar diretamente com o pÍoponente para que seja obtido preço melhor para a Administração.
8.7 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitânte desistente às
penalidades constantes deste edital.
8.8 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.0 01
(Proposta de Preço), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com
irregularidades, bem como os que apresentaÍem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis,
serão considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
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8.8.1 Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
8.9Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e ta
específic4 prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre
documentos exigidos pelo edital e em outÍos apresentados, porém não exigi
primeiras. e
9.0 DA FASE DE IIÀBILITAÇÃO E DO JULGAMENTO
9.lEfetuados os procedimentos previstos no item E deste e.dital, e sendo aceitável a

o FL.Ái-

em primeiro lugar, a Pregoeiro anuncianí a abertuÍa do envelope refeÍente aos
Habi I itagão" desta licitarte.
9.2 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope no 02
(Documentos de Habilitação), ou os apresentaÍem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou
com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior.
9.2.1- Na forma do que dispõe o zrt.42 daLei Complementar no 123, de 14.12.2006 e suas alterações
posteriores, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
9.2.1.1- Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
9.2.1 .2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de
05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
9.2.1 .3- A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicaÍá decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei n" E.666/93, sendo facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou Íevogar a licitação.
9.2.1.4- Será inabilitado o licitante que não atendeÍ às exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME
ou EPP que não apresentaÍ a regularização da documentaÉo de Regularidade Fiscal no prazo definido
no item "9.2.1 .2" acima.
9.3 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor,
sendoJhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de
recurso,
9.4 Se a oferta não for aceitiável ou se o licitante desatender às exigências habilitâtórias, o Pregoeiro
examinará a oferta subsequente, permitida renegociação - item 8.6 do edital, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à verificaçâo da habilitâção do licitante, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
9.5 A empresa vencedora obriga-se a fornecer no pmzo de 02 (dois) dias úteis á reunião de abertura
das propostas, nova Planilha de Formação de Preços com os devidos preços unitiírios e totais,
vencedores, facultado o Pregoeiro pronogar por igual período;
9.6 Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes
credenciados, as propostas escritas ê verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao
final, pela Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) do(s) licitante(s)
presente(s) à sessão ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de doís
licitantes.
9.7 Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou
inferior ao previsto paÍa a aquisição dos produtos será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicagão ao licitante
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião. Posteriormente, o processo, devidamente
instruído, seú encamiúado pam as secretarias competentes para homologação e subsequente
contratação.
9.8 Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados vencedores
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serão retirados pelos representantes dos licitantes na própria sessão. Os remanescentes permanecerão
em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos
licitantes. Findo este pram, sem que sejam retirados, serão destruídos.

1O.O DO§ RECURSOS
10.1 Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do ceÍame, qualquer licitante podení
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurco, com registro em ata da síntese
das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes desde
logo intimadas para apresentaÍ contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
10.1.1 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
10.1.2 A falta de marifestação imediata e motivada do licitante em recoÍreÍ, ao final da sessão do
Pregão Presencial, importaní a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.1 .3 A petigão podení ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado
o Pregoeiro o exame dos fatos ejulgamento imediato do recurso.
10.2 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.3 Os autos do processo administrativo permanecerão com visüa franqueada aos interessados na
respectiva Secretaria de origem.
10.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais,
homologaní o procedimento licitatório e adjudicaní o objeto ao(s) licitante(s) dec

o Sec

ve
do certame, determinando a contratação da adjudicatária.
10.5 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão coúecidosg-§ p1

o
11.0 DACONTRATAÇÃO I
1l.l As obrigações deconentes da presente licitação serão formalizadas por terfi6,4n",
específico, celebrado entre o Município, representado pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de

v()

(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contatada), que
observará os termos da Lei n.o 8.666193, deste edital e demais normas peÍinentes, cuja minuta foi
submetida a exame prévio da Procuradoria Geral do Município.
11.2 O licitante vencedor teá o prazo de 02 (dois) dias úteb, contados da devida convocação, para
celebrar o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus anexos, a proposta e demais
documentos apresentados pelo licitante vencedor. Em caso de recusa injustificad4 ser-lhe-á aplicado o
disposto no item 18.7 deste edital.
11.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao(s)
SecretáLrio(s) Ordenado(es) de Despesa convocaÍ as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das propostas (item E.4 deste edital), paÍa, em sessão públicq retomar os atos
referentes ao procedimento licitatório, nos termos do Artigo 4", Inciso XXIII, da Lei Federal no
10.520t02.
I 1.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato nos quadros
de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quiqto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocolrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos
possíveis termos aditivos.
11.5. O licitante adjudicaüírio se obriga a manter, durante toda a execugão do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.
I 1.6. O Termo de Contrato só podená ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei n.'
8.666t93.

12.0 DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
12.1. O Contrato resultante da presente Licitação teú vigência a partir de sua assinatura, tendo validade
até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2024.

13.0 DAS OBRTGAÇÕES CONTRATUATS
13.1. A Contratante, além .lrs obrigações resultantes da observância da Lei n." 8.666193, deverár
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obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este editâI.

14. DA EXf,CUÇÃO »O COXtru,rO
14.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e

as noÍnas dispostas na Lei n.o E.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial.

15. DA DATA, LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DOS PRODUTOS.
l5.l O(s) objeto deverão ser entregues(s) na forma" prazo, locais e horií,rios definidos no Preâmbulo
deste Edital.
15.2. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o firncionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretaria Ordenadora de Despesa.
15.3 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
15.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias,
além das respectivas fatura e Nota Fiscal.
15.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida FatuÍa e Nota Fiscal por Anexo êm
nome da Prefeitura Municipal de Araripe, com domicílio Avenida José Loiola de Alencar,440,
Centro, Araripe, para a entrega dos produtos, deverão ser atendidas as exigências dêste edital.
15.6. A fiscalização do Contrato será exercida pelo(a) Secreúrio(a) Ordenado(a) de Despesa ou por
Servidor por ele designado.
15.6.1. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante
terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e,
na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
15.6.2. A, Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do presente Editâl e do respectivo Contrato.
15.6.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontaÍnente
atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contatante. A Contratada é obrigada a reparar, coÍrigir,
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorregões,
sem preju2o da aplicação das penalidades cabíveis.
15.7. A entrega do produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
15.E. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os I na
Lei n.' E.666/93 e alterações posteriores, até 25Yo (vinte e cinco por cento)
facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes.

16. DA RESCISÃO DO CONTRATO
16.1 - A rescisão contratual podeá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos cílsos enu
XII do art. 78 da Lei Federal n" E.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada dade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do aÍ. 78 da Lei n 8.666193, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido;
d) A rescisão contatual de quê trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80,
incisos I a [V, ambos da Lei n' 8.666/93.

17. DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO R.EAJUSTE
17.1. Os preços ofertados devem ser apresentados, com incidência de ICMS;
17.2. As entregas dos produtos deverão obedecer ao contido no Preâmbulo deste Edital;
17.3. Os preços dos produtos objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante adjudicatário de
acordo com as condições estabelecidas no Pregão Presencial.
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17.4. Os produtos êfetivamente fomecidos serão atestados e pagos, respectivâmente, pelo Liquidante e

Ordenador de Despesa da Secretaria de origem, cujo endereço será o de cobrança das faturas
relacionadas a este edital, nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do Termo de Contrato -
segundo modelo constante em anexo deste edital.
17.5. O pagamento do produto recebido será efetuado, a cada entÍega, em até l0 (dez) dias contados da
data da entrega, diretâmente pela Secretaria de origem, através de crédito na Conta Bancária do
fomecedor ou através de cheque.
17.6. Os preços são firmes e ineajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da
apresontação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser
reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no da
Fundação Getulio Vargas ou ouEo equivalente que.veúa a substituilo, caso este

SEIOfl Df

estão incluídas todas âs despesas necessárias à execução dos serviços, incl
equipamentos e mão{e-obra.

n
17.7 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no o pelo con

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração ou tometer
fraude fiscal, garantido o direito pÉvio da citação e da ampla defesa, ficaná irnpedido de licitar e

contrataÍ com a Administração, pelo prazo de aG 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
I E.2. A Contratada ficaná; ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial
do contrato, erro de execuÉo, execução imperfeit4 mora de execução, inadimplemento contratual ou
não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que hata o inciso I do aÉ. 87, da Lei n.o 8.666193, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

o()
lE.O DAS PENALIDADES
I E.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressaÍcimento à Administração pe
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção apticada com base no inciso anterior.

rê lac ionadas
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a) Descumprimento dqs obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) Outras oconências que possam acaÍTetaÍ transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação dé saáção mais grave.

II - Multas (que podeÍão ser recolhidas em qualquer agência integÍante da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fomecidas pela Contratânte);

a) De lYo (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na entrega dos
produtos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 100Á do mesmo valor;

b) De 2"/. (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;

c) De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se
seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temponíria de participação em licitação e impedimento de contrataÍ com o Município
de Araripe, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

los prejuízos
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18.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 18.2
supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

1E.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se ó valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante pÍocesso de execução fiscal, com os encÍrgos
correspondentes.

1E.5. As sanções previstas nos incisos III e fV do item 18.2 suprq poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto destâ licitação:

I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de

atos ilícitos praticados;
III - Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos.

18.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
1E.7 A licitante adjudicatáría que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prdzo
de 2 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúadq estaÍá sujeitâ à multa de 5,00yo
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades ca lvels, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
18.8 As sanções previstas no item 18.7 supra nãGse aplicam às demais licitante
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.l. Os recursos paÍa a execução do objeto da presente licitação correrão à
orçamentária(s) especificadas no Preâmbulo deste Edital.
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20. DISPOUÇÕES GERÂrS
20.1. As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem
comprometimento da segurança da /Contratação. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo
Pregoeiro durante a sessão.
20.2. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a
realização da sessão pública deste Pregão Presencial.
20.3. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratâção.
20.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital.
20.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia de início de contagem e inclui-
se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal
no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contriírio.
20.6. A(O) Secreüíria(o) Ordenado(a) de Despesàs poderá revogar a presente licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, peÍinente e suficiente
para tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos
termos do art. 49 da Lei n." 8.666/93, não cabendo à licitantes direito a indenização.
20.7. Qualquer modificação neste edital será diwlgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteÍâção não

b,'
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afetar a formulação das propostas.
20.8. Para dirimir, na esferajudicial, as questõ€s odundas do presente edital será competente o Foro da
Comarca de Araripe - CE.
20.9. Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos envelopes contendo
a documentação e proposta, a data da abertura ficaftí transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo local e horário anteriormente estabelecido.
20.10. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro (enderego mencionado no
Edital), até 03 (tres) dias corrent€s anteriores à data fixada para a realizaçáo da Licitação, que serão
respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de
esclarecimento encaminhada aos participantes do certame. Demais informações poderão ser obtidas pelo
e-mail institucional licitâcao@a raripe.ce,gov.br.
20.1 l. As impugnações referidas nos itens 3.5 e 3.6 e os recwsos mencionados no item 10 deste edital,
eventualmente interpostos, serão dirigidos a Secretaria Ordenadora de Despesas, por intermédio do
Pregoeiro, e protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no Preâmbulo deste edital.

20.12. Os interessados, ao participarem do Pregão Prcsencial, expressam, a
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente,
representante.

Anexo I _ TERMO DE REFÊNCIA
Anexo II - Minuta da Proposta de Preços
Anexo III - Modelos de Declarações
Anexo IV - Minuta do Termo de ContÍato

utomati a total
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Araripe - CE, ll de dezembro de 2023,

de França
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1.1. AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS DESTINADOS A ATENDER AS N ES DAS
SECRETARLAS E OnCÃOS qUr COMPÕEM A PREFETTURA MUNTCIPAL DE ARARIPE/CE.

2 - FTIIYDAMENTO LEGAL:
2.1. A aquisição desse veículo tem amparo legal disposto na Lei n" 10.520 de 17 dejulho de 2002,
no Decreto n" 3.555 de 08 de agosto de 2000-Regulamentação da modalidade "Pregão", na Lei no

8.666193 e suas alterações postêriores.

3 -JUSTIT'ICATIVA
3.1, A contratação do fomecimento de COMBUSTÍVEIS, para as diversas secretarias do município, a
fim de atender ao seu pleno funcionamento durante o exercício de 2024, conforme o limite de vigência
contratual previsto no artigo 57 daLei 8.666193, estipulado o parcelamento do fomecimento conforme
necessidade das referidas Unidades Orçamenúrias, de acordo com o levantamento de quantitativos
feitos nos processos dos exeÍcícios anteriores.

3.2. Da Distância Máxima Permitida
3.2.1. A licitaate deverá possuir Posto de Combustível situada no raio máximo 07 Km (sete
quilômetros) de distanciada sede do Município de Araripe e ter capacidade para receber, no mínimo,
03 (três) veículos simultaneamente;
3.2.2. Dada a natuÍeza do objeto, vislumbra-se desde logo que se trata de necessidade momentânea e

imprevisível do Município, que não pode ficar a aguardar indefinidamente o fomecedor atendê-la. Com
efeito, a Adminishação depende de seus veículos para traÍlsporte de pacientes (a ex. de ambulância);
Transportes de Equipes Médicas de PSF (Ex: Carros de Passeio), que são essenciais por se tratar de
políticas públicas de saúde voltadas a prevenção; paÍa realizaçío de obras de manutenção de estradas
(ex. de motoniveladoras, caçambas e outros) - que por sua vez são essenciais num município
eminentemente agrícola; transporte de alunos (ex. ônibus); enfim, as mais comezinhas atividades
administrativas.
3.2,3. Logo, impõe-se uma contratação para Aquisição de Combustíveis, üio logo surja a necessidade,
justificando neste coEterto, na medida em que, de fato, a localizaçõo geográíice é indispensável à
eficienúe execução do contrato.
3.2.4. Desta sendo, vê-se que à exigência de localização, se faz necessiíria tendo em vista a obtençito da
proposta mais vantajosa para o Município de Araripe, pois, se a distáncia enhe a sede do Município e a
Contratada for grande, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em razão do aumento do custo
com o deslocamento da frota e há no raio estabelecido postos de combustíveis em número suficiente não
restando comprometido o princípio da competitividade.
3.2.5. A exigência da distância máxima prevista ne item anterior, da localizagão da sede da empresa a
ser CONTRATADA até a Sede da CONTRATANTE se dá em razão de não haver a obrigatoriedade do
futuro CONTRATADO de transportar, sem custos, os veículos até a Sede da CONTRATANTE e vise
versa, ademais até para os abastecimentos mais urgentes tais como os de ambulâncias devem haver
maior brevidade, evitando danos a terceiÍos, bem como maiores custos adicionais, sendo que estes
(custos adicionais) decorrentes do deslocamento a postos de combustíveis, e assim utilizamos o
princípio da economicidade.
3.2.6 - Com base nestas despesas que consideramos desnecessárias e antieconômicas é que optamos,
pelo perímetro de 07 km (sete quilômetros), da Sede da CONTRATANTE, ademais objetivamos aplicar
com maior eficácia e eficiência os recursos públicos com alicerce no princípio da economicidade e
razoabilidade, o os quais encontram se previsto no art. 70 da CF/SE;

3.2.7. Dessa forma, e em função de sua essencialidade, há conveniência da Administração, em buscar a
referida contratação, uma vez que inexiste contÍato vigente para fornecimento dos referidos
serviços/produtos e, sobretudo, para não sofrer solução de continuidade nas atividades e controles

{ó

administrativos realizados pela Gestiio;
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3.2.8. O TCU também deliberou sobre o assunto:

(...)" Isto posto, com base no relatório supramenc
delimitação da localização geogrQfica hojavisla esla limitação ler como objetivo
principal atingir, de fornn dual, a economicidade e eÍetividade dos semiços
prestados. Com o intuito de demonstrar que esla solicitação não aíronla a
legislação vigente (8666 / 1993), lançamos mão do relatório enviado pelo
minisÍo do TCU, José Múcio Monteiru, no TC 021.157/2011-U.

3.2.9. Seguindo os ensinamentos de Marçal Justen Filho, em seu comentário ao Artigo 3", § 1", I, da lei
de licitações:

"O dispositivo não significa, porém, vedação a cláusulas restritivas da
pmticipação. Não impede aprevisão de exigências rigorosos nem impossibilita
exigências que apenas possam ser cumpridas por específcas pessoas. Yeda-se
ckiusula desnecessaria ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a
selecionar a proposta mais yantajosa, mas a beneficim alguns pmliculares. Se a
reslrlção lor necessória paru alender ao lnleresse públlco, nenhuma
inegula fude exlsllní em sua prcvisõo. Terdo de set anotisados
conjunlamcnte a cláusula resldtiva e o obJelo da licitaçãu Alitis, essa
inletprctaçiio é raifrcada pelo prcvl$o no Arligo 37, )O(1, da Constituiçdo da
República (...)". (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentarios à lei de licitações e

conlratos administrativos. 9" ed., São Paulo: Dialética, 2009.)
3.2.10 - O fomecimento dos serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal n'8.666/93 de21.06.93,
l-)pcreto Federal no 7 eo, Àe)1 Áe ianel de 2013 alterado pelo Decreto n" 9.4EE, de 30 de agosto de
2018, Decreto Federal n'. 10.02412019, de 20 de setembro de 2019 e na Lei Complementar n' 12312006,
alterada pela Lei Complementar 14712014 e suas alterações posteriores.

3.3 - JUSTIFICATTVAS PARA NÃO TXCIUSwDADE pARTrCrpAÇÃO DE ME E Epp
3.3.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja,
para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que
forem estimados, abaixo de R$ E0.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima
de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto
ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:
3.3.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios
e órgãos de pequeno e médio poÍe. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em
havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas
diferentes;
3.3.1.2. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias
tribuüírias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há
casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou Epp,
quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
3.3.1.3. saliente-se que tais situações podem representar prejuím ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de pregos, assim como o transtomo de
ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se
licitações ou contratâções, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões conhatuais, além da
Administração não ter suas necessidades atendidas a contento;
3.3.1.4. Outro fator impoíante é a garantia nos editais de licitação do Município de Araripe, do
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei no 123/2006 e suas alterações,
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura
do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal;
3.3.1.5. Não se descoúece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e
social no âmbito local e rcgional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à
inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz
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da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitagões). A
Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de
condições a todos os concorrentes, ao passo que a ki de Licitações dispeb que este se destina a garantir
a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentáve[;
3.3.1.6. O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação das METEPP
nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público.
Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao pÍesente c€rtame
competitividade, da economicidade e da efrciênci4 buscaldo-se a'hroposta mais
administração" conforme é vislumbrado no artilo 3'daLein 8.666193. tt
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4. DA ESTIMATIVA DE GASTO§
O preço estimado para esta contratação será conforme o estabelecido no quadro abai

4. T QUAIYTITATTVOS POR PROGRÂMÂS.
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I Gasolina Comum LT 20.000
) Diesel Sl0 LT 8.000

§ffi

1 Gasolina Comum LT 3.000
2 Diesel S10 LT 8.000

§ffi

Gasolina Comum 1s.000
Diesel S10 12.000

I Gasolina Comum LT 20.000
2 Diesel S10 LT 3s0.000
3 ARLA 32 FLUIDO 2OL GL 24

§ffi##
1 Gasolina Comum LT 60.000 60.000
2 Diesel Sl0 LT 90.000 150.000 100.000 340.000
3 ARLA 32 FLUIDO 2OL GL 50 50 100

:ffi sffi
1 Gasolina Comum LT 25.000 120.000 120.000 265.000
2 Diesel Sl0 LT 35.000 30.002 30.000 95.002
3 ARLA 32 FLUIDO 2OL GL tz 36 12 60
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I Gasolina
Comum

LT 27.E00 17.800 5.300 17.800 2.800 t.300 79.E00

4.2 QUANTITÂTryOS PARA FORMULAÇÃO DE PROPOSTA,

IIDM ,i'ÍSimtl§ÃO i i:rtlii]: [,IID:' ': iifIlÍlE'::.il:il ir-u!{IÍÁRro: :irr'VAItrIRTCm$L r'

01 Gasolina Comum LT 447.400 R$ 6,46 R$ 5.251.992,92
02 Diesel S l0 LT 813.002 R$ 6,32 R$ 2.924.896,00
03 Arla 32 Fluido 20L GL lE4 R$ l05,El R$ 19.469,04

Valor total RS 8.196.3s7,96

Valor totâl R$ t.196357,96 (
reais e noYeEta e seis reais)

s. TrPo DE LTCTTAÇÃO
MENOR PREÇO PORTTEM.

oiúo milhões, cento e noventa e seis mil, trezentos e c @

6. MODALIDADE DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial. R!çÉ
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7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRH

As despesas contratuais correrão por conta das discriminações abaixo relacionadas:
Secretaria de Assuntos Goyernamentais z 0202.04.122.0037 .2.002 - MANUTENÇÃO DAS
SECRETARIA DE ASSUNTOS GOVERNAMENTAIS.

Secretaria de Agricultura Meio Ambiente e. Recursos. Hídricos: 0707 .04.122.0037 .2.049 -
Manutenção da Sec.de Agricultura, Meio Ambientê e Rec. Hídricos.

Secretâria de Gestão Administrativa e Financeira: 0303.04.122.0037.2.003 - Manutenção das
Atividades da Secretara de Gestão Administativa e Financeira.

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos: 0606.04.122.0037.2.044 - Manutenção da
Infraestrutura e Serviços Urbanos;

Secretaria de Educaçáo: 0501 .12.122.0037.2.0 I 9 - Manutenção da Sec. de Educação, Cultura e
Tecnologia da Infor; 0502.12.361.02311 2.026 - Manutenção das Atividades da Educação Básica -
Fundamental 40%;0502.12.365.0271.2.036 - Manutenção dâs Atividades da Educação Básica -
infantil 40%;

Secretaria de Assistência Social e Trabalho: 0801.08.122.003?.2.055 - Manutenção da Secretaria
do Trabalho e Assistência Social; 0802.08.244.0137 .2.072 - Manutenção do IGD/PBF - Gesüio Bolsa
Família; 0602.08.244.0136.2.065 - Manutenção do Programa Primeira InÍiincia SUAS;
0802.08.244.0136.2.062 - Manutenção do Bloco de Financiamento de proteção Social Básica;
0802.08.244.0136.2.063 - Manutenção dos Programas de Proteção Social Especial;
0E02.0E.244.0137.2.06E - Servigos de Proteção e Atendimento Integral a Familia.

Secretaria de SaÚde: 0401.10.122.0037.2.007 - Manutenção das Atividades da secretaria de Saúde;
0402.10.301.0171.2.009 - Manutenção da Atenção Básica de Saúde da Família - PSF;
0402.10.302.0176.2.012 - Manutenção do Bloco da atenção de Média e Alta Complexidade Ambul.
e Hos
33.9030.00 - Materiais de Consumo

8. DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE n. 0l)
8.1 - O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos produtos, sua discriminação conforme
o edital, contendo a marca ofertada e seus respectivos preços unitários em numeral e por extenso, em
uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel devidamente identificado com
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o número de inscrição no CNPJ ou timbre imtrires§o do ticitante e
folhas serem rubricadas e numeradas:

, suas

E.2 - A indicação da raáo social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente iú prestar o objeto da licitação. São
facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta
etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora.
E.3 - A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa em papel timbrado do licitante ou com
clareza, sem emendas, rasuras ou enúelinhas, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo
titular ou procurado(a) contendo:

a) Indicação do item cotado e especificação de acordo com o Anexo I deste Edital, devendo ser
indicada a marca, e quantidade de acordo com o edital;

b) Preço unitário e total do item (quantidade x pÍeço unitrírio), em algarismos e por extenso;
c) Prazo de entrega, que será de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de

Compra por parte do licitante vencedor;
d) Prazo de validade da propostq que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da realizzção do

certame;
e) Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete (entrega), tributos e

demais ônus atinentes à entrega do objeto;
f) Na hipótese da propostâ estar sem assinatura será automaticaÍnente desclassificadas;
g) A proposta de preços deverá ser apresentada por item, seguindo o modelo padronizado

no ANEXO II deste Edital.
8.4 - A Proposta de Preços Escrita deverá ser olaborada observando as seguintes recomendações:
E.4.1 - O licitante não podení cotar proposta com quantitativo de item diferente ao determinado pelo
edital.
8,4.2 - O preço Íinal nâo poderá ultrapassar o limite máximo discrirninado no Orçamento Básico
em poder do Pregoeiro, o lance Íinal deveú atingir preço igual ou inferior ao limite máximo
constante naquele documento; e aÉs a adequação, o preço unitário do item deverá ser inferior
àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances verbais, o licitante que cotou na proposta
escrita o menor preço deveÉ reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do
mencionado preço de referência através de negociação, sob pena de desclassiíicação.

8.4.3 - Os produtos somente serão recebidos dentro do prazo de validade dado pelo fabricante, no qual
teúa o prazo mínimo de 04 (quatro) meses para sua expiração.
8.4.4 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgul4 cabendo ao licitante na elaboração da proposta proceder ao arredondamento ou desprezar os
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
8.4.5 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleiúear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento
não previsto em lei.
E.4.6 - A licitante deverá oferecer garantia dos itens contra qualquer defeito de fabricação, sob pena de,
constatado alguma imperfeição, ter os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei,
além do registro da falha no Cadastro de Fomecedores Municipais.
8.4.7 - As unidades Gestoras poderão se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da
adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas
dos produtos constantes no Termo de Referência.
8.4.8 - Será considerada vencedora a licitante cuja proposu contenha o Menor preço por Item, desde
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação.
E.4'9- O representante do licitante, que será credenciado nos termos dos itens deste edital, deveÉ estar
apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o lance vencedor,
se for o caso, segundo os itens deste edital.

8.5- Seritro desclassiÍicadas as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art.
48 da Lei de Licitações).
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c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste ed
baseada nas ofertas dos demais licitantes;

ita\, tagem

9 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO @I{VELOpE n" 02)
9.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matri4
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos
paÍa matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedor4 o Contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentação:

I - Habilitação Jurídica:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência" apresentar
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Juntâ onde tem sede a matriz;
b) ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompaúado de documentos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o regisFo
da Junta onde_opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
c) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou açnci4 apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz;
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratardo de empresa ou sociedade estrangeira em
tuncionamento no País, e ATO DE RDGISTRO DE AUTORIZ,AÇÃO pÂRÂ tr.T NCIONAMET{TO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) CEDULA DE IDENTIDADE f, CPF, de Sócio - Administrador ou do titular da empresa.
0 ALVARÁ DE FUNCTONAMENTO

II - Regularidade Fiscal e Trabalhista:
II.l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNpJ);
II.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
conhatual;
II.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tribuúrios Federais e à Dívida Ativa da União
(cND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da portaria conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de
2 de outubro de 2014;
b) A comprovagão de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal para as ceÉidões válidas em 24
de março de 2020 deve ser analisada conforme a Portaria Conjunta n" 555/2020 do Ministérío da
Economia./Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e ainda observado o que dispõe o aÍt. 3',
parágrafo único da EC n". 106, promulgada em 7 de maio de 2020;
c) A comprovagão de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feitâ atavés de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de sãrviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade - CRF;
f) Conforme a Emenda Constitucional n'106/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 3" do art.

5da F enüÍo exl It de
aS dade Social:
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, apiovada pelo
Decreto-Lei no5.452,de l"demaiode 1943." §R), conforme Lei t2.440/zoll de 07 dej;ho de 201 l.
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9.2As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentaÍ toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.3Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a
regularização da documentagão e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 12312006 e suas alterações posteriores;
9.4 A não+egularizaçío da documentagão, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no aÍ. 81, da Lei no 8.666193, sendo facultado a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a
revogação da licitação, ou Item, confoÍÍne o caso.

III - QualiÍicaçõo Técnica:
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, obÍigatoriamênte pêrtinente e
compatível com o objeto desta licitagão, expedida por entidade pública ou privada, usuária do
fomecimento em questão, comprovando a prestação do fornecimento nos moldes do Termo de
Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informações sujeitas à conferência
pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar.
b) Licença expedida pela Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Estado do Ceará - Para os
itens.
c) Autorização para o exercício da atividade de distribuição, junto à Agência Nacional de
Petróleo (ANP) para os itens.
a.l. No atestado de capacidade técnica devená estar descrito expressamente os itens cuja execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de Referência, conforme o caso;
a.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item 9.8.2, instrumento de nota fiscaVcontrato de fornecimento
respectivos ao qual o atestado faz vinculação.
a.3. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam suficientes para
o convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á diligência para a comprovação da capacidade
técnica, conforme preconiza o art. 43, § 3. da Leih" E.666/93, em aplicação subsidiária com a Lei no
10.s20/2002.

9.5 Qualilicação Econômico-Financeira:
9.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações conúbeis @RE) do último exercício fiscal, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanlado dos termos de abertura e de encerramento do Lilro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro DiríLrio e das folhas
nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto ticitado, devidamente assinado pelo
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balalcetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta;
9.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial ê Demonstrações Contríbeis
assim apresentados :

a) Sociedades emprcsariais em geral: registrados ou autenticados na Juntâ Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Dirírio
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n'.
6,4041762 registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que

o
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esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circu localidade em
que está a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Regisfo Civil das Pessoas juídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresári4 deverá sujeitar-se às normas fixadas
para as sociedades empresírias, inclusive quanto ao Íegistro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas á menos de uE ano: apresentarão deverão apÍesentaÍ demonstrativo do
Balanço de Aberturq devidamente registrados ou autenticados na Junta ComeÍcial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertu.ra ç de encenamento do Liwo Diiírio - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou
outro profissional equivalente, devidamêntê registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.5.3. Entende-se que a expressão "na lorma da leí' constante no item 9.5.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Juntâ Comercial ou órgão competente, termos de abertura e

encerramento).
9.5.4. As cópias deveÉo ser originrírias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.
9.5.5. A empresa optarúe Wlo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresenúJo za
forma da lei.
9.5.6. Entende-se que a expressão "naJorma da leí' constante no item 9.5.5 engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encêrramento;
d) Recibo de entega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Arl. 2o do Decreto
M 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBSI: A autenticação de liwos contiíbeis das pessoasjurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
podeá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n" 6.022,
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentagão de escrituração contríbil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1" do
Decreto N" 9.555 de 6 de novembro de 2018

9.5.7. As cópias deverão ser originririas do Livro Dirírio constante do SPED.
9.5.8. A EscriOração Digital deverá estar de acordô com as Instruções Normativas (RFB n" 1420t2013
e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores
informações, verifcdr o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5" das
Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n.
2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.5.9. Com base nos dados extraídos do batango será avaliada a capacidade financeira da empresq em
conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrugão Normativa n 06t2013- MPOG, as empresas
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenÍs as que forem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação
financeir4 será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>l), Solvência
Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente,
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG Ativo Ci lante + Realiáve I a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Totâl
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo C
Passivo Circulante

9.5.9.1. JUSTTFICATTVA DA ExrcENCrA Dos INDICES FINANCETROS (Acórdão 3 s42otÇ
PlenárieTCUl Súmuta 2E9 lRetaror: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
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.Íftnmr;;a; Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste peíodo.
t) Ínaice de Liquidez Conente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e

direitos realiáveis a curto prazo, para fazer facê aó total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonsta folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigâções.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,

caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os

permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à

comprovação da boa situação financeira (o que demonsharia um equilíbrio nas contas da companhia),
sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há
exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a
comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de

execução de um possivel futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as

exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento
quantas as taxas apÍesentadas demonstÍam, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem
como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU lRelator: AUGUSTO
SI{ERMÂN.

9.5.10. Certidão negaúva de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica" ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

fisica (artigo 3l da Iri n" 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.
b) No caso de certidão positiva de Íecuperaçãojudicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.' I i.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob
pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de
habilitação.

9.5.11 Das demais exigências:
9.5.1 1.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9 .854, de 27110/1999, publicada
no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do aÍigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendi4 a pârtiÍ de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
9.5.11.2 Declaração de coúecimento de todos os paÍâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados
e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constântes neste edital, conforme modelo
constante dos Anexos deste editâl;
9.5.11.3 Declaração expressa de integÍal concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
9.5.1i.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de "declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n." 8.666193).
9.5.11.5 LICITANTE deverá fomecer a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de
contato, pÍefeÍencialmente local. A ausência desses dados não a tomará inabilitada.

10 - DA VALIDADE E DAVIGÊNCIA
10. 1 O Contrato resultante dâ presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatuÍa, tendo validade
até 31 de dezembrc de 2024.
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11 - DAS OBRIGAÇÕf,S DA CONTRATATTE
11.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne 8.666193

e suas alterações posteriores;
1 1.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
I l.3-Comunicar à Confatada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto

contrâtual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
1 1.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas

pelo Setor Competente.

12 - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
12.1- Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe, de

conformidade com as condigões e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta

vencedora do certame, no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de

Compra, podendo ser prorrogado nos termos da Lei no 8.666/93 e suâs alterações;

12.2- }lzrlrter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de IIABILITAÇÃO e quatificação exigidas na licitação;
12.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRÁTANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos
na entrega do objeto contratual;
12.4- Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até

05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de enheg4 explicitadas as razões e

devidamente fundamentadas;
12.5- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo

de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como
inadimplemento cont:atual.

13 -LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS.
13.1. Os Bens adqúridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da Secretaria
Gestora.
13.2. Os Bens serão recebidos por servidor designado e responsável pela Secretaria ContÍatante.
13.3. A contratada deverá fomecer os Bens no horiírio determinado pela Secretaria competente do
Município de Araripe.
13.4. Prazo de entrega, que será de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra
por parte do licitante vencedor
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)
ANEXO TI

MIITUTA DA PROPOSTA
o
o
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REf.: PREGÃO PRESENCIAL N' O5I2O23-PP

A
pREFETTTJRA MurvcrpAl, DE ARARTpE - crmÁ
Comissão de Pregão
Razão Social: _
CNPJ:
Endereço:
Fone:
Banco:

CEP:
Fax:
Agência:

Local e data, d

E-MAIL:

Conta:

Objeto:_

VALOR DA PROPOSTA: R$ _(PoR EXTENSO)
Validade da Proposta: ó0 (Sessenta) dias;
Prazo de entrega: 05 (cinco) dias;

O Licitante declara que, nos valores apresentados acimâ, estão inclusos todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocsmentos de pessoal,
custos, demais despesas que possam incidir sobre fornecimento licitado, inclusive a margem de
lucro.

e de2023.

Assinaúura

ITEM ESPECMICAÇÃO T]IYID MARCA QTDE
VALOR

UNMÁRIO TOTAL

TOTAL

r*r



.*í*ao *{tt*
fiffiffitrpr.ür*Íie/oror^6 og roó

sãOn Írf üÍIAçffi

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
sEToR oe lrcrrnçÕes

§
OFL
o

LEo

rlbt

M

7',()

C
A}IExo m- MoDELos DE DECLARAÇÓES

,,I I') lo Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÁ. I .tr.;

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em procosso licitatório, junto ao Município de Araripe, Estado do
Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 4a Irei no 9.E54, de 27/1011999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do aÍtigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de l8
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da tri.
2023

DECLARANTE

[I.tr.) 2o Modelo de Declaração:
DECLARÂÇÃOtr

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Araripe, Estado do
Cearrá" que tem pleno coúecimento de todos os parâmetros e elementos dos produtos a serem ofertados
no presente certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste
edital.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.
. .......... (CE), ..... de .....................2023.

DECLARANTE

III.III.) 3o Modelo de Declaração:
DECLARAÇÃOItr

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLAILÁI, para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Araripe, Estado do
Ceará, que concorda integralmente com os termos deste editâl e seus anexos.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.
............. (cE), ..... de 2023.

Ífan,

............. (cE), ...... de

DECLARANTE
III.IV.) 4o Modelo de Declaração:

DECLARAÇAOrV
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Araripe, Estado do
Ceaná" sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impediiivo de nossa
habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art.3 2, §2", daÍ.ei a." 9.666/93.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(CE),..... de..................... 2023.

DECLARANTE
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lI.Y.) 5" Modelo de Declaraçâo: 3 rt ttl

DECLARÂÇÃov

: w' ,,/"rr_,;.r.,_'

(NoME E QUALmIceçÃO oo EoRNECEDoR), DECLARA sob as penas da lei,
para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente paÍa fazer prova em processo
licitatório, junto ao Município de Araripe, Estado do Ceará, o seguinte: (l ) que dá ciência de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno
conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem ofertados no presente
certame licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

........... (cE), ..... de 2023.

II.YI) 6" Modelo de Declaração:
nrcr,.maçÃovr

§ome/Razão Social), inscrita no CNPJ no
legal, o(a) S(a)
Identidade no e CPF ,r"

por intermédio de seu representante
portado(a) da carteira de
DECLARA, sob as sanções

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos
da legislação vigente, não possuindo neúum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3. da Lei
Complementar n" 123106.

de de 2023.-CE,

(Represen(ante Legal)

m.UI.) 7" Modelo de PROCURAÇÃO:
PROCT]RÂÇÃO

OUTORGAI\ITE: (qualiÍicação)

OUTORGADO : (qualiÍicação)

PODERES: Plenos e gerais poderes para representâr a ouroRGAlITE, junto à pr€feitura
Municipal de Àraripe, no processo de Pregâo Presencial promovido através do Edital N" 0sn023-
PP' podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no Pregão Presencial os envelopes de
habilitação e proposta de preços, assinsr toda a documentação nec€ssária, como tam5ém formular
ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em none
da Outorgante e tudo o mais que se Íizer necessário ao íiel cumprimento deste mandato,

Araripe,
OUTORGAITTE
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ANEXO IV _ IVü{ITTA DE CONTRÂ

CONTRATO QUE
MI,'NICIPIO DE
SECRETARIA
EMPRESA,/LICTTA.IYTE

DE

o rt /l,l 9,

' ífl,
FAzEM

ARÂRIPE

/1 lo'/
/!, /

ENTRE SI
Arnc,vÉs D
COM

PARA

o
A
A
o

FIM QIIE A SEGUIR SE DECLARA.

O Município de Araripe, pessoa jurídica de direito público intemo, através da SECRETARLA de

_, oD sua sede na Rua (Av) _, no _ Bairro . inscrita no CNPJÀ{F sob
o no. , neste ato representado pelo(a) Secreüírio(a) de doravante denominados
de CONTRATANTE, no final assinado, e do outro lado, a Empresa/licitante com
sede na cidade de Estado do à Rua/Av n.o _ - Bairro

inscritâ no CNPJ/IvÍF n" representada pelo S(a)
inscrito(a) no CPF/lvÍF n." no final assinada, doravante denominada de
CONTRÂTÀDA, de acordo com o Pregão Presencial n.o Processo tr.o _,
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal no E.666193 e suas alterações posteriores,
sujeitando-se os Contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir pactuadas:

cLÁusuLA PR[\,[IRA - Do FUNDAMENTo LEGAL
I .l . Processo de Licitagão, na modalidade Pregão, em conformidade com a Lei Federal N 8.666/93 -
Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n" 10.520. de l7l07l2002 - Lei oue
Repulamenta o Preqâo. devidamente homologado pelo(a) Exmo(a). S(a). Secreúírio(a) acima
descritos do Município de Araripe - CE, nos termos do art.26 do Estatuto das Licitâções Públicas e

suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGI]}IDA - Do oBJETo
2.1. Constioi objeto da presente contratação a aquisição de combustíveis destinados a atender as
necessidades das secretarias e órgãos que compõem a Prefeitura Municipal de Araripe/CE, mediante
PREGÃO, conforme Anexo I do Edital áe Pregãô n" 05/2023-PP, no qual restou vencedàra a Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR EREAJUSTE
3.1.O objeto contratual tem o valordeR$ _(_),aserpago até o 10" dia após a entrega da fatura
e nota fiscal;
3.2.Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (dozn) meses, a contar da data da
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (dozn) meses, os preços contratuais poderão ser
reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da propost4 com base no índice IGP-M da
Fundação Getulio Vargas ou outro equivalente que veúa a substituí-lo, caso este seja extinto.
3.3 - Independentemente de declaragão expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante,
esülo incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com
equipamentos e mão-de-obra.

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
4.1 O Contrato resultante da presente Licitação teú vigência a partir de sua assinatura, tendo validade
até 3l de dezembro de 2024.

CLÁUSULA QUtr{TA - DAS oBRIGAÇoEs DA CONTRATANTE
5.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece aLeirP E.666193
e suas alterações posteriores;
S.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
S.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
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5.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais
pelo Setor Competente.

cr,Áusuu sExrA - DAS onnrc.LçÕns oA coNTRATADA
6.1- Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria corresponden

t":{
te, no

§ /és

Araripe, de
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame, no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de
Comprq podendo ser prorrogado nos termos da Lei no 8.666193 e suas alterações;
6.2- Manter durante toda a duÍação do confato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de IIABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
6.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou inegularidades apontadas pela
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empÍegados e/ou prepostos envolvidos
na entrega do objeto contratual;
6.4- Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até
O5(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega, explicitadas as razões e
devidamente fu ndamentadas;
6.5- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de
48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria corÍespondente, não serão considerados como
inadimplemento contratual.

CLÁUSULA sÉTtrvIA - DAs ALTERAÇÓES CoNTRATUAIS
7.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrescimos ou supressões
no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
Contrâto, conforme o disposto no § 14, do art. 65, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA oITAvA. DA oRIGEM Dos RECIJRsos
8.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamenüíria:
Elemento de Despesa: _.

CLÁUSULA NoNA - Do PAGAMENTo
9. I O pagamento será efetuado no prazo de até I 0 (dez) dias após a entrega do objeto contratual, mediante
âpresentação de atestado de recebimento definitivo, firmado pelo encarregado de recebêJas, na forma
do edital, acompaúado dos documentos acompanhado dos documentos hábeis de cobrança (NOTAS
FISCAIS E RECIBOS) que deverão ser entregues na sede da secretaria de competência do Município
de Araripe.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS sANÇÔEs
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execugão do certame, não mantiver a propostâ, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se ds modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometêr
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
conúatar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cínco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitagão perarte a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, aind4 sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou
não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. E7, da Lei n." 8.666193, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar úanstomos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

o

{;'
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II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agencia inteffiâ da..RS ora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, â ser preenchido de
acordo com instruções fomecidas pela Contratante):
a) de 1,07o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestâção dos
servigos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0olo do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do confato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se
seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrataÍ com o Município de
Araripe, por prazo não superior a 05 (cinco) anós; "

IV - Declaração de inidoneidade para licitaÍ ou confatar com a Administração Públicq enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até quê seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de deconido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesq
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item
1E.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fY do mesmo item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias
a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
âutomaticamente descontado do pagamento â que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e fV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçâo;
b) Demonsúarem não possuir idoneidade pírÍa cont-atar com a Administração Pública, em virtude de
atos i[ícitos praticados;
c) Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos

10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10,2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato denüo do prazo
de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa dê 5,070
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caÍacterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam as demais ticitantes que, açresar de não
vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital,
e no prazo de 4E (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA RESCISÃo
1 1. I - Este contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos aÍt's. 77 a 80 da Lei na
8.666t93;
1 1.2- Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa pÍevista no art. 79, inciso I, da Lei n48.666/93, à
Contratante são assegurados os direitos previstos no aÍ. E0, incisos I a tV, parágrafos 1a a 4a, da l,ei
citada



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARJPE
SETOR DE LICITAÇÔES

sErox ot

CLÁUSULA DÉCIMA SEGTJNDA - DAs DIsPosICoEs FINAIS
12.l.Declaramos partes que este Contato corresponde à manifestâção final, completa e exclusiva, do
acordo entre elas celebrado;
12.2.Obigaçío do conratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condigões de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.3.FicanomeadocomoGestordesseContrâtoo(a)sr(a).-,oQua|
deveÉ exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei no E.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . Do FoRo
l3.l Fica eleito o foro da Comarca de Araripe, pâra conhecimento das questões relacionadas com o
presente Contato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições reho-estipuladas, as partes

assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seusjurídicos e legais DE(

§
OFL
o
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Araripe - CE, .... de......... de ...

CONTRATAITE

TESTEMUNIIAS:

,r)

NOME:
CPF:

ao
CONTRATADO ntÚ

NOME:
CPF:
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A}IEXOIDO CONTRATO

ITEM nsrncn'rclçÃo Ul\D QUANT MÀRCA V.UI\IIT V. TOTAL
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